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Resumo 

Diante da crescente importância que os programas de transferência de renda vêm 

apresentando nos últimos anos, cabe perguntar. Será que eles têm gerado influência em 

áreas que não era pretendidas? Pensando que os fluxos migratórios diferenciam-se 

conforme a realidade sócio-econômica e que devido às desigualdades regionais as 

pessoas se locomovem em busca de melhorar as condições de vida, faz sentido pensar 

que os programas que visam melhorar a condição de vida da população e por 

consequência amenizar tais desigualdades, podem acabar por influenciar a migração? 

Assim esse texto buscará indícios de que programas de transferência de renda 

podem estar influenciando na dinâmica migratória. Por intermédio de análises 

descritivas avaliou-se a importância dos programas para a economia, o Índice de 

Eficácia Migratória(IEM) segundo porte populacional e estrato de renda domiciliar per 

capita e por último, analisou-se também o peso das transferências de renda domiciliar 

conforme o status migratório dos chefes de domicílio. Para tal estudo foi eleito como 

estudo de caso o estado da Bahia. 

Palavras chaves:  Programas de transferência de renda; Migração; Bahia 

 

Abstract 

Faced with the growing importance that income transfer programs have been 

showing in the last years, it’s up to ask. Have they been generating influence in non-

targeted areas? Assuming that migratory fluxes differentiate form each other according 

to the economic and social reality and that because of regional inequality people moves 

in search of better living conditions, it makes sense to think that these programs that 

intend to improve population’s living conditions and as a consequence ease such 

inequalities, may be influencing migration? 

Thus, this text will search for evidence that income transfer programs may have 

been influencing in the migratory dynamics. Through descriptive analysis it was 

evaluated the importance of income programs to the economy, the Migratory 

Effectiveness Index - MEI (Índice de Eficácia  Migratória – IEM) according to 

population size and household  per capita income layer and at last, it was also analyzed 

the weight in household income transfers according to the migratory status of the head 

of the house. For such study it was elected the study case of the estate of Bahia.  
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Um pouco da história migratória da Bahia  

 

A Bahia sendo o quarto estado mais populoso do Brasil teve o seu 

desenvolvimento passando por uma configuração de momentos de dinâmica econômica 

aquecida e por outros de dinâmica estagnada. Essas oscilações fizeram com que uma 

grande quantidade de pessoas entrasse e saíssem do estado de uma forma continua. No 

entanto esses fluxos não são iguais para todos, eles podem mudar de acordo com a 

condição de vida das pessoas. Dessa forma fatos que também afetem apenas uma 

determinada camada da população podem fazer com que essa camada reaja aos fluxos 

migratórios de forma distinta. Um desses fatores podem ser a renda, e fatos que afetem 

diretamente essa renda podem acabar por influenciar os fluxos migratórios. 

A migração é um fenômeno social e como tal está condicionada aos processos 

sociais e não a vontade individual de cada um. Conforme Dias (2007) as dinâmicas 

sociais incidem sobre os grupos sociais estimulando-os ou desacelerando-os frente às 

oportunidades de movimentação entre um local e outro. Embora o que realmente se 

apresenta como os motivos do movimento seja a busca por melhores condições de vida, 

essas condições podem variar conforme a cultura, a posição na estrutura 

socioeconômica, a inserção no mercado de trabalho, o contexto ideológico, político e 

espacial. Ainda é importante lembrar que Singer (1980) já ressaltava que apesar da 

migração ter uma causa quase sempre de fundo econômico, essas causas atingem os 

diferentes grupos que compõem a estrutura social de forma distinta.  Apesar da 

localização das atividades econômicas disponibilizarem emprego e renda, o excesso de 

pessoas pode trazer outros problemas como a precarização da infra-estrutura, o déficit 

habitacional, o aumento da desigualdade, entre outros. Antes de declarar um lugar como 

sendo um atrativo populacional, é preciso entender que as vantagens e desvantagens de 

um local se dão em relação a outro e dependem do grupo que está, pelo menos 

potencialmente, em movimento. Segundo Dias (2007) a precariedade da infra-estrutura 

na origem tende a afetar mais os pobres, que não tem como acessar esses serviços por 

meios próprios. Assim, as pessoas que estão nos estratos mais baixos da renda não são 

tão atraídas pelos fatores positivos do destino, mas sim expulsas pelos fatores negativos 

na origem. Por outro lado, os fatores de atração causariam maior impacto nas pessoas de 

maior renda. Entre os fatores de expulsão podemos destacar: falta de infra-estrutura, 

emprego, serviços sociais (educação, saúde, assistência social, lazer, etc.), de habitação, 

falta de políticas agrícolas e anormalidades climáticas. 

A história migratória da Bahia começa com a vinda dos portugueses para o 

Brasil, para a ocupação das grandes áreas agriculturáveis presentes no estado. No 

entanto, o surgimento da Bahia como um dos principias estados emissores de população 

se inicia no começo do século XX, com a emergência da indústria paulista, que além de 

monopolizar os investimentos, passa a demandar uma grande quantidade de mão de 

obra. Muitos desses imigrantes que se dirigiam para o Sudeste foram para a zona rural, 

ocupando o espaço que os próprios habitantes da zona rural do Sudeste deixaram. Entre 

os anos 1930 e 1970 os estados Nordestinos foram os maiores fornecedores de mão-de-

obra para a industrialização que se intensificava no Sudeste e entre os estados dessa 

região a Bahia foi o maior emissor de população para outras regiões. Em 1940 já 

haviam se dirigido para outros estados uma população superior à de Salvador. Na 

segunda metade do século XX, se inicia uma série de grandes investimentos na Bahia, 

com a intenção de produzir insumos para a crescente indústria paulista. Esses 

investimentos deram-se principalmente no setor petrolífero com a instalação da 

Refinaria Landulpho Alves, localizada no recôncavo baiano, com o Centro Industrial de 
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Aratu e com a instalação do Complexo Petroquímico de Camaçari. Esses novos 

investimentos geraram desenvolvimento e por consequência mudanças estruturais no 

mercado de trabalho e no setor de serviços, fazendo com que as atividades que estavam 

ligadas as culturas tradicionais, que já estavam em retração, viessem a se esgotar 

completamente, acelerando assim a imigração. Porém, assim que se iniciam 

investimentos voltados para a área industrial e para o desenvolvimento da agroindústria, 

nos anos 1970, passa a ocorrer uma redução do saldo líquido migratório negativo. Ainda 

há uma maior emigração do que imigração, porém esse gap vem diminuindo nos 

últimos 30 anos. 

É importante ressaltar, que o grande peso da imigração para a Bahia, sempre 

esteve nos próprios estados Nordestinos. Além disso, entre 1960 e 1980 notaram-se dois 

fenômenos paralelos: 1) a tendência de diminuição da emigração inter-regional; 2) a 

persistência do êxodo rural, mas agora dirigido para as próprias áreas urbanas 

Nordestinas (SEI, 2007). 

 

Migração interestadual e panorama demográfico 

Serão traçados alguns aspectos das tendências migratórias interestaduais que 

ocorreram para a Bahia nas últimas décadas do século XX, com os dados dos Censos de 

1991 e 2000.  No entanto antes é importante compreender algumas das características 

demográficas desse estado. 

A Bahia é o quinto estado do país em extensão territorial com 564.830,859Km², 

correspondendo a 36,6% da área total do Nordeste, atualmente conta com 417 

municípios
3
 e é o quarto estado mais populoso do Brasil e o primeiro da região 

Nordeste, tendo 7,7% da população do Brasil e 27% da população nordestina. O estado, 

com uma razão de sexo de 97,4, apresenta maior quantidade de mulheres do que de 

homens.  Em relação à distribuição etária, verifica-se que a população concentra-se na 

faixa que vai dos 10 aos 25 anos. É uma população muito jovem, no entanto já se nota 

um processo de envelhecimento populacional.  

Além das tendências da fecundidade e da esperança de vida (Tabela 1), observa-se que a 

taxa de crescimento populacional cai pela metade entre 1991 e 2000, se comparada à 

observada nos anos 80, e estima-se que continua diminuindo no geral entre 2000 e 

2009, porém voltando a crescer nas áreas rurais. Ao mesmo tempo em que o grau de 

urbanização cresceu em 20,3 pontos em todo o período, passando de 58,8 em 1980 para 

72,6 em 2009. 
                                     
                                             TABELA 1- Indicadores demográficos - Bahia 1980 a 2009 

Especificação 

População 

Taxa Geométrica de 

Crescimento (a.a%) 

1980 1991 2000 2009 80/91 91/00 00/09 

Total 9.454.346 11.867.991 13.070.250 14.306.523 2,09 1,08 1,01 

Urbana 4.660.304 7.016.770 8.772.348 9.954.732 3,79 2,51 1,41 

Rural 4.794.042 4.851.221 4.297.902 4.351.791 0,11 -1,34 0,14 

Grau de Urbanização 49,3 59,1 67,1 69,6 _ _ _ 

Taxa de Fecundidade Total 6,2 3,6 2,5 1,9 _ _ _ 

Esperança de vida ao nascer 58,8 64,7 67,7 72,6 _ _ _ 

Fonte: Guimarães (2004); SEI (2009). 
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Tanto a imigração quanto a emigração cresceram em termos percentuais, tanto 

que a Bahia continua no término do período analisado sendo o estado que apresenta os 

saldos migratórios negativos de maior valor absoluto
4
. No entanto, o crescimento da 

imigração foi mais significativo (saindo de 3,7% para 4,8%, enquanto a emigração 

passou de 9,3% para 9,9% -Tabela 1 do anexo), fazendo com que a magnitude desse 

saldo reduzisse ao longo do período. Quando se analisa a proporção de imigrantes e 

emigrantes em relação à população total da Bahia, observa-se que enquanto a proporção 

de imigrantes passou de 1,8% para 2,1% a de emigrantes se manteve praticamente a 

mesma passando de 4,5% para 4,4% (Tabela 1 do anexo). A Superintendência de 

Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) também alerta para o fato de que com 

essa proporção de emigrantes em torno dos 4,5% a Bahia está longe de ser o estado com 

os maiores índices de incidência emigratória do país ou mesmo da região Nordeste. 

Ao analisar os fluxos migratórios da Bahia em relação ao Brasil, nota-se que as 

trocas migratórias são mais intensas em relação à Região Sudeste, a proporção dos 

fluxos tanto da emigração quanto da imigração aumentaram ao longo do período 

estando acima de 50%. A segunda troca mais significativa em relação à imigração é 

com a própria Região Nordeste. Já em relação à emigração a Região Nordeste divide o 

segundo lugar com a Região Centro Oeste, devido à diminuta diferença entre as duas, 

sendo que no último período o Centro Oeste ultrapassa o Nordeste em números 

absoluto. Ao considerar as informações estaduais, o estado que tem a maior participação 

na imigração para a Bahia é o estado de São Paulo, com uma proporção que passou de 

31,4% no primeiro período para 42,2% no segundo. Logo, o crescimento na 

participação relativa de São Paulo faz com que ocorra uma redução na participação de 

outros estados. Da mesma forma que na imigração a maior proporção de emigrantes 

também se encaminha para São Paulo, que concentrou mais de 50% do efetivo de 

emigrantes procedentes da Bahia. Pernambuco aparece como o segundo estado que mais 

fornece imigrantes para a Bahia, tendo sua participação diminuída ao longo do período 

em decorrência do aumento da participação de São Paulo. Em relação à emigração, 

temos alguns outros estados além de São Paulo que participam de maneira geral mais ou 

menos com a mesma importância como receptores da população baiana, entre eles estão 

os outros estados do Sudeste além de Goiás e do Distrito Federal (Tabela 1 do anexo).   

Também é fundamental destacar a importância da imigração de retorno para o 

estado da Bahia. O imigrante retornado é o indivíduo natural da Bahia que não declarou 

esse estado como local de residência em 1986, no Censo de 1991, ou em 1995, no censo 

de 2000. Entre os períodos analisados verificou-se um aumento considerável na 

participação dos imigrantes de retorno que passou de 32,7% no primeiro período para 

43,1% no segundo período. Entre os imigrantes de retorno a Região Sudeste é o 

principal local de saída dessas pessoas, passando de 74,7% no primeiro período para 

77,3% no segundo. Quando olhamos para a espacialização da migração de retorno na 

Bahia observamos que a RMS de Salvador tem a maior participação na recepção dos 

retornados, observando-se, no entanto, uma queda acentuada nessa participação de 17% 

para 13,3% no período analisado (1986-1991 e 1995-2000), enquanto a Região Sudeste 

passa de terceiro centro receptor de retornados para segundo lugar no mesmo período. 

Em suma, é preciso ter em mente que a migração de retorno compõe atualmente a maior 

parte da imigração baiana (SEI,2007). 

 

  

 

                                                           
4
 O saldo migratório residual é de -267.466 de 1986 a 1991, porém no primeiro período, de 1995 a 2000 

era de -282.477. 
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Antes de prosseguirmos na explanação é importante entender como se dá a 

divisão da população baiana entre os estratos de renda. Percebe-se conforme a Tabela 2 

que apesar da população que compõem o estrato de renda mais pobre ainda ser a maior, 

a proporção diminui ao longo das décadas, enquanto aumentou a proporção de todas as 

outras, com exceção do último estrato de renda, que volta a diminuir em 2009. Sendo 

que o estrato que mais aumentou foi aquele composto pelo grupo com rendimento 

domiciliar per capita entre ½ e 1 salário mínimo. 

 
TABELA 2 - Proporção da população por estrato de renda domiciliar per capita - Bahia e 

Brasil 1991, 2000 e 2009 

  Bahia Brasil 

  1991 2000 2009 1991 2000 2009 

Até 1/2 SM 77,59 55,25 50,4 52,97 33,52 31,1 

De 1/2 a 1 SM 11,6 22,59 28,1 21,2 23,27 29,4 

De 1 a 3 SM 7,73 15,83 17 19,14 28,53 30,7 

Mais de 3 SM 3,08 6,33 4,4 6,7 14,68 8,9 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000) PNAD (2009). 
 

 

Tamanho e distribuição populacional do estado da Bahia 

A distribuição espacial da população baiana de acordo com a Tabela 3 

concentra-se, como é de se esperar, nas cidades com mais de 50 mil habitantes com 

43,72% da população em 1991 e 48,26% em 2000, demonstrando uma maior 

concentração da população nas cidades maiores. Houve uma redução de cerca de dois 

pontos na parcela da população que vivia nas cidades pequenas e médias entre um ano e 

outro (passando de 16,81% para 14,19% nas cidades pequenas e de 39,47% para 

37,55% nas cidades médias). Sendo importante ressaltar que enquanto cerca de 15% da 

população vivia em cidades pequenas, elas compunham mais de 40% da cidades 

baianas. Também é importante destacar que aproximadamente ¼ da população baiana 

(2.881.158 pessoas em 1991 e 3.380.913 pessoas em 2000) concentra-se em apenas 

quatro municípios: Ilhéus, Vitória da Conquista, Feira de Santana e Salvador. Sendo 

aproximadamente 4% em Feira de Santana e 18% em Salvador.  

 
TABELA 3 - Distribuição das cidades e da população por volume populacional - Bahia, 1991 e 

2000 

  1991 2000 

População Nº Cidades % População % Nº Cidades % População % 

Até 15.000 188 45,41 1.977.939 16,81 176 42,41 1.852.396 14,19 

De 15.000 a 50.000 193 46,62 4.645.190 39,47 201 48,43 4.900.324 37,55 

Mais de 50.000 33 7,97 5.144.975 43,72 38 9,16 6.297.911 48,26 

Total 414 100 11.768.104 100 415 100 13.050.631 100 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000). 

 

De acordo com Muricy (2003), apesar da taxa de fecundidade total encontrar-se 

atualmente abaixo do nível de reposição, a taxa de crescimento populacional passou por 

momentos de significativo crescimento. Entre as primeiras décadas do século XX e a 

metade dos anos 1960, houve uma combinação do declínio persistente da mortalidade, 

com níveis muito altos de fecundidade que fez com que a Bahia atingisse um patamar 
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próximo a 3% de crescimento ao ano na década de 60. Durante esse período houve um 

rejuvenescimento da população, fazendo com que a população entre 0 e 14 anos 

passasse da marca dos 45% do total. No entanto, após os anos 60, a contínua queda da 

mortalidade que se acentuou depois dos anos 70, passou a ser acompanhada por uma 

queda rápida e contínua também das taxas de fecundidade, que passou no Brasil de 6,5 

filhos por mulher em 1940 para 4,2 em 1980, com uma alteração de 35,4% nesse 

período.  

A redução do ritmo de crescimento demográfico está diretamente relacionada 

com a queda vertiginosa da fecundidade na Bahia. Segundo Guimarães (2008) a taxa de 

fecundidade passou em 5,7 filhos por mulher em 1980 para 3,3 em 1991 e 2,3 em 2000 

e o ritmo de crescimento vem sendo afetado principalmente pelo componente vegetativo 

da equação demográfica
5
, com a taxa anual de crescimento vegetativo reduzindo 2,38% 

entre 1950 e 1960, 2,65% de 1960 a 1970, 2,48% na década de 1970, 1,8% entre 1980 e 

1991 e 1,35% entre 1991 e 2000. Guimarães (2008) ressalta que a taxa de fecundidade 

baiana continua declinando durante a última década sendo de apenas 1,9 filhos por 

mulher em 2007, ou seja, abaixo do nível de reposição e da média nacional (1,95).  

O ritmo de crescimento da Bahia vem mudando ao longo das últimas décadas. 

Segundo Muricy (2003), entre 1991 e 2000 a taxa geométrica de crescimento foi 1,52% 

ao ano, 0,57 pontos a menos que na década anterior (de 2,09% entre 1980 e 1991 e de 

2,35% entre 1970 e 1980). Essa redução no ritmo de crescimento demográfico reflete 

uma série de transformações que tem origem nas primeiras décadas do século XX, e 

vem se desenvolvendo até os dias atuais. O crescimento demográfico de um local está 

associado diretamente a dois elementos endógenos (a natalidade e a mortalidade) e a 

dois elementos exógenos (emigração e imigração). Esses elementos não são meros 

reflexos da esfera biológica ou econômica, mas enquanto elementos estruturantes de 

uma sociedade são afetados por todos os fenômenos sociais. Por exemplo, uma 

mudança na dinâmica religiosa de uma sociedade pode afetar as relações conjugais que 

consequentemente podem afetar a fecundidade de uma população. 

Outro fato importante da dinâmica demográfica do estado da Bahia é a grande 

parcela da população residindo em zona rural, o que implica em dinâmicas 

diferenciadas tanto em relação à fecundidade, mortalidade e acesso a serviços, quanto 

como às possibilidades de obtenção de renda. Até 1970 mais da metade da população 

baiana encontrava-se na área rural. O grau de urbanização do estado começa a aumentar 

quando nos anos 1970 inicia-se o tão conhecido “milagre econômico”, com a ida de 

empresas automobilísticas e petrolíferas. Com a ampliação da força industrial, iniciou-

se uma ampliação dos direitos trabalhistas e da previdência social, que alcançou 

inclusive a população rural. A possibilidade de auxílio saúde e da previdência social 

para a população rural fez com que essas pessoas vivessem mais e melhor, desonerando 

também a sobrecarga sobre o restante da família.  

Dias (2007) levanta que a Bahia no inicio dos anos 1950 experimentava um 

processo de estagnação econômica e de perda de prestígio econômico e político. No 

entanto, em meados dessa década houve uma série de alterações relacionadas à inserção 

da Bahia no processo de industrialização nacional, favorecida pela descoberta do 

petróleo no recôncavo baiano. Esse fato fez com que ocorressem mudanças na 

distribuição da população baiana, com a consolidação da Região Metropolitana de 

Salvador e alterações nas tendências de concentração e desconcentração dos seus 

moradores. A estruturação da RMS e as transformações de áreas que antes eram 

tipicamente rurais para fins industriais fizeram com que houvesse um desenvolvimento 

                                                           
5
 O crescimento vegetativo é proporcional ao número de nascimentos, menos o número de óbitos, ou seja, 

CV= N-O 
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estrutural (com o desenvolvimento das estradas e de uma rede mais consolidada de 

transportes), que impulsionaram novos fluxos migratórios no estado e redistribuição 

espacial da população. Dias (2007) também alerta para outros acontecimentos na Bahia 

que alteraram o fluxo migratório interno e consequentemente alteraram o ritmo de 

crescimento das cidades. Entre esses acontecimentos destacam-se a implantação na 

década de 1970 do complexo agroindustrial no polo de Juazeiro e a instalação de áreas 

de agricultura moderna de grãos em Barreiras. Assim, esses municípios em 2000 

compunham o seleto grupo de municípios que registraram uma população superior a 

100 mil moradores. 

Desde a década de 1940 a Bahia vem perdendo população sistematicamente para 

o sudeste, apresentando saldos migratórios líquidos sempre negativos. Esses grandes 

fluxos emigratórios contribuíram para que em muitas cidades houvesse um 

arrefecimento do crescimento das cidades baianas. Muricy (2003) destaca que entre 

1940 e 1980 deixaram a Bahia cerca de 1.566.814 pessoas. Segundo Dias (2007) a partir 

da década de 1930 inicia-se uma tendência a concentração populacional no país, 

principalmente nas áreas urbanas de grande porte no Centro-Sul, com o principal fluxo 

migratório sendo do Nordeste para o Sudeste. O ritmo de crescimento acelerado nas 

grandes cidades se arrefece nos anos 80, quando passa a ocorrer uma desconcentração 

produtiva e populacional, aliada a até então contínua expansão das fronteiras agrícolas e 

minerais. Com as cidades médias passando a ganhar significativa importância no 

panorama nacional. 

A Bahia, apesar de ser um estado que se destaca pela emigração, também 

recebeu grandes contingentes de imigrantes que teve um papel importante no 

crescimento das cidades. Os principais fluxos em direção à Bahia vinham de outros 

estados da região Nordeste, de Minas Gerais e de São Paulo, sendo que 60% desses 

imigrantes residiam em áreas urbanas nos seus antigos estados e se dirigiram para áreas 

urbanas principalmente para Salvador. Era para a capital que também se dirigia uma 

expressiva quantidade de imigrantes provenientes do interior da Bahia. Salvador não só 

era um ponto de atração dos imigrantes dos demais estados Nordestinos e do interior da 

Bahia, como era um ponto de passagem para quem se dirigia para o Sudeste, assim a 

cidade cresceu em um ritmo muito mais acelerado do que as demais cidades baianas.  

De acordo com Souza (1985 apud Muricy, 2003) os saldos migratórios líquidos 

negativos ao longo da segunda metade do século XX fez com que houvesse uma 

redução no ritmo de crescimento que era potencialmente oferecido pelo crescimento 

vegetativo. Essas perdas populacionais implicaram em uma redução no contingente de 

baianos de -0,36% a.a. entre 1950/60, de -0,26% a.a. entre 1960/70 e de -0,13% a.a. 

entre 1970/80. Com o crescimento vegetativo sempre superior ao crescimento total se 

não fosse à emigração a Bahia teria crescido num ritmo anual de 2,38%; 2,65% e 2,48% 

respectivamente, e teria alcançado um milhão e meio de pessoas a mais no final dos 

anos 80. 

 

Ritmo de crescimento dos municípios baianos 

Ainda conforme Muricy (2003), as estimativas para o crescimento vegetativo na 

Bahia variaram entre 1 e 1,99% ao ano entre 1991-2000. Logo, haveria indícios de que 

os municípios que crescessem com uma taxa superior a 2% ao ano estariam submetidos 

a regimes de imigração e as cidades que crescessem a taxas inferiores a 1% estariam 

submetidas a regimes de emigração. Sendo que as taxas negativas já representam perdas 

absolutas de população. 

Se for utilizado o mesmo critério para analisar as taxas de crescimento das 

cidades segundo o porte municipal e por estrato de renda domiciliar per capita, é 
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preciso ressaltar que na última década as taxas de fecundidade continuaram em queda, o 

que continuou imprimindo outro ritmo de crescimento vegetativo. Porém feita essa 

ressalva, será adotado o mesmo critério para fins de análise. Conforme a Tabela 4 pode-

se concluir que, a única exceção é a dos grupos com renda domiciliar per capita menor 

que ½ SM, todos os outros casos sugerem que houve crescimento populacional em 

decorrência da migração na última década do século passado.  

Mas antes de prosseguir é importante ressaltar que o crescimento ou 

decrescimento analisado por grupo de renda não acontece apenas devido aos 

nascimentos, óbitos e saldos migratórios, em razão da seletividade diferenciada entre os 

imigrantes e emigrantes, mas também como função da mobilidade entre os estratos de 

renda interna aos municípios. Ou seja, se um município tem maior emigração da 

população da base da pirâmide e recebe imigrantes de alta escolaridade e renda, é claro 

que sua população apresentará maior crescimento neste último estrato, mesmo que a 

população natural não tenha experimentado melhoria na renda. Por outro lado, se um 

estrato de renda apresentou altas taxas de crescimento em uma cidade pode ser devido à 

mobilidade entre os estratos de renda dentro do próprio município. Assim, a evolução 

do tamanho da população por estrato de renda reflete não apenas os diferenciais no 

crescimento vegetativo e na migração, como também a mobilidade entre os próprios 

estratos.  

A Tabela 4 demonstra que em relação à população total apenas nas cidades 

pequenas houve decrescimento absoluto da população. Nas cidades médias, e no 

entorno da Região Metropolitana de Salvador (RMS) o crescimento manteve-se dentro 

da expectativa de crescimento vegetativo. Já nas cidades grandes e em Salvador a taxa 

de crescimento muito provavelmente foi influenciada pela imigração, embora Salvador 

apresente um grande volume de emigração também. 

Em relação à população que compõem os estratos de renda é importante 

relembrar que isso não significa que o crescimento ou decrescimento tenha sido na 

cidade e sim que as pessoas possam ter mudado de estrato de renda, dentro da mesma 

cidade. Nota-se que houve queda absoluta das pessoas que compunham o primeiro 

estrato de renda per capita, o que era de se esperar já que a literatura indica que houve 

redução da pobreza durante esse período. No entanto também é importante notar que 

nas cidades menores a redução foi mais significativa do que no restante. Esse fato pode 

ser um indicador de que o impacto da redução da pobreza aconteceu de forma mais 

intensa nas cidades menores.  

Já que houve um decrescimento absoluto no primeiro estrato de renda, é natural 

que tenha acontecido um crescimento nos outros estratos, já que as pessoas migraram 

socialmente do estrato de renda mais baixo, para os seguintes. Nos dois próximos 

estratos de renda domiciliar per capita entre ½ e 1 salário mínimo e de 1 a 3 salários 

mínimos, o principal crescimento aconteceu nas cidades pequenas e médias. Sendo que 

apenas na cidade de Salvador o crescimento foi inferior a 5%. Já para o último estrato 

de renda o crescimento nas cidades pequenas e médias é igualmente significativo, 

porém há um crescimento também significativo para as cidades grandes e para a RMS, 

sendo que para esse grupo o crescimento de Salvador é superior a 5%. 

Importa ressaltar, como se verifica na Figura 1 , que apesar do último estrato de 

renda ser o que ainda possui a menor quantidade de pessoas, esse é o grupo que 

apresentou o maior crescimento
6
. Da mesma forma, o terceiro grupo apresentou a 

                                                           
6
 No entanto é preciso sempre ter em mente que apresentar um maior crescimento relativo, não significa 

ter de fato um grande acréscimo populacional. No caso do último estrato de renda o volume já era 

reduzido, assim qualquer acréscimo por menor que seja, apresenta-se como significativo. 
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segunda maior taxa e assim por diante, até o primeiro grupo que apresentou crescimento 

negativo. 

Figura 1 

 

 
 

Fonte: FIBGE – Microdados do Censo Demográfico. 1991 e 2000. 

 

Quanto à diferença percentual da importância da composição dos grupos de 

renda dentro da população total, percebe-se conforme a Figura 1 que no geral entre um 

período e outro o primeiro grupo perdeu cerca de dezoito pontos percentuais de 

importância na população total, com exceção da cidade de Salvador, que perdeu cerca 

de onze pontos percentuais. Da mesma forma foi na capital da Bahia onde ocorreu o 

menor aumento, em relação ao segundo estrato de renda, de 2,5 pontos percentuais. 

Enquanto para as outras regiões o aumento situou-se em torno dos dez pontos 

percentuais, com maior crescimento para as cidades pequenas e médias. Outro ponto 

importante a se destacar é que a maior diferença percentual de crescimento para o grupo 

de maior renda deu-se nas cidades de Salvador e para as que possuem mais de cinquenta 

mil habitantes. Ou seja, a redução em termos percentuais do primeiro estrato de renda 

foi menor em Salvador, da mesma forma que o aumento do segundo estrato de renda foi 

mais significativo para as cidades pequenas e médias e do último grupo foi maior para 

Salvador e para as cidades grandes. 
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TABELA 4 - Taxa de crescimento populacional por tamanho do município e rendimento 

domiciliar per capita - Estado da Bahia de 1991 a 2000 

Porte e tipo de Município 1991 2000 

Taxa de Crescimento 

Geométrico Anual (%) 

População Total 

Até 15 mil habitantes 1.753.806 1.729.968 -0,15 

De 15 mil a 50 mil habitantes 3.930.130 4.308.321 1,03 

Mais de 50 mil habitantes 2.565.188 3.289.574 2,8 

Entorno RM de Salvador  1.016.171 1.184.395 1,72 

Sede RM de Salvador 1.952.794 2.406.747 2,35 

Total 11.218.089 12.919.005 1,58 

População com renda per capita de até 1/2 salário mínimo 

Até 15 mil habitantes 1.504.648 1.162.113 -2,83 

De  15 mil a 50 mil habitantes 3.316.565 2.854.101 -1,65 

Mais de 50 mil habitantes 1.731.106 1.560.627 -1,15 

Entorno RM de Salvador  689.154 583.289 -1,84 

Sede RM de Salvador 791.217 695.250 -1,43 

Total 8.032.690 6.855.380 -1,75 

População com renda per capita entre 1/2 e 1 salário mínimo 

Até 15 mil habitantes 176.726 393.112 9,29 

De  15 mil a 50 mil habitantes 399.211 958.008 10,22 

Mais de 50 mil habitantes 454.080 890.841 7,78 

Entorno RM de Salvador  192.379 328.670 6,13 

Sede RM de Salvador 452.833 619.333 3,54 

Total 1.675.229 3.189.964 7,42 

População com renda per capita entre 1 e 3 salários mínimos 

Até 15 mil habitantes 63.444 151.045 10,12 

De 15 mil a 50 mil habitantes 176.884 403.394 9,59 

Mais de 50 mil habitantes 297.713 620.996 8,51 

Entorno RM de Salvador  111.425 212.075 7,41 

Sede RM de Salvador 467.666 665.797 4 

Total 1.117.132 2.053.307 7 

População com renda per capita superior a 3 salários mínimos 

Até 15 mil habitantes 8.988 23.697 11,37 

De 15 mil a 50 mil habitantes 37.469 92.817 10,6 

Mais de 50 mil habitantes 82.288 217.110 11,38 

Entorno RM de Salvador  23.212 60.362 11,2 

Sede RM de Salvador 241.077 426.367 6,54 

Total 393.034 820.353 8,52 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000) 

*Exclusive aqueles que não declarara renda. 
Bahia, desigualdade e transferência de renda. 

A Bahia é um estado com o PIB extremamente concentrado, com apenas alguns 

pontos de desenvolvimento industrial enquanto o resto do estado permanece 

significativamente rural. Essa configuração faz com que o estado apresente grandes 

índices de desigualdade. Em, 1991 os 50% mais pobres da Bahia se apropriavam de 
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14,5% do rendimento do estado, enquanto que o 1% mais rico se apropriava de 15% 

desse total, em 1999 esses valores passaram a ser 16,8% e 15,2% (DIAS; 

FERNANDES, 2008). Apesar da pequena melhora nesses indicadores, é preciso 

destacar que em termos absolutos tal fato equivale a dizer que em 1999 cerca de 6,5 

milhões de pessoas detinham a mesma quantidade que 130 mil pessoas. No entanto, na 

RMS a concentração de renda passou de 14% para 12,4% entre os 50% mais pobres e 

de 13,8% para 14,1% entre os 10% mais ricos. As desigualdades também se apresentam 

de uma maneira muito forte na renda familiar per capita, a renda oscilou entre uma 

média de 6,3 salários mínimos no grupo formado pelos 10% mais ricos, e 0,15% do 

salário mínimo entre os 10% mais pobres. No entanto, na RMS enquanto os 10% mais 

pobres recebem uma média de 0,15% do salário mínimo os 10% mais ricos apresentam 

uma média de 12,5 salários mínimos por renda familiar per capita, ou seja, a 

desigualdade manifesta-se de forma mais acentuada na Região Metropolitana. 

Em um estudo da SEI de 2008, os pesquisadores da instituição ao estabelecerem 

uma linha de corte de pobreza de R$100,00 para a renda per capita domiciliar, 

concluem que, ao comparar os dados da Bahia com Pernambuco e São Paulo, a Bahia 

foi o estado que apresentou maior redução da pobreza entre 1995 e 2004. Já que nesse 

período o percentual de pessoas que estavam abaixo da linha de corte da pobreza passou 

de 49,67% para 40,14%, enquanto em Pernambuco a redução foi menor saindo de 

42,7% para 40,81%, e São Paulo apresentou aumento nessa variação, de 8,84% para 

9,26%. A mesma análise é realizada para a RMS, para os espaços urbanos e para os 

espaços rurais. Enquanto na RMS a queda é de apenas 0,7 pontos percentuais, no 

urbano é de 10,2 e no rural de 11,3 pontos
7
. O mesmo estudo (SEI, 2008) extrai três 

conclusões importantes sobre o período 1995 a 2004: 1) A RMS manteve a mesma 

proporção de pobres, porém com crescimento populacional; 2) nas áreas urbanas houve 

queda significativa na proporção de pobres, com crescimento populacional; 3) no rural, 

houve uma queda significativa na proporção de pobres, mas com perda populacional no 

período analisado. Os autores concluem que a redução da pobreza tanto nas áreas rurais 

quanto nas urbanas podem ser explicadas por um conjunto de fatores associados a 

políticas públicas, como a extensão dos benefícios previdenciários para a população 

rural e a forte expansão do BPC e do PBF.  

O PBF em 2004 propiciou na Bahia renda a 839 mil famílias, sendo que esse 

montante em 2009 passou a ser de 1,5 milhão (cerca de 5,5 milhões de pessoas). Na 

mesma tendência, o BPC que em 2004 atendia a 213,4 mil pessoas em 2009 já atendia a 

315,7 mil. Já a previdência que em 2004 concedia R$ 8,7 bilhões em benefícios, passou 

em 2009 para R$ 12,3 bilhões. Mas não se pode esquecer que mesmo com a 

importância das transferências de renda no estado, a principal renda dos baianos 

continua sendo a renda do trabalho. De acordo com Lima; Santana Filho e Bulcão 

(2010), as aposentadorias e pensões são mais importantes para compor a renda das 

famílias de classe A, B e C e as transferências são mais importantes para as famílias de 

classe D e E. 

Conforme Lima; Santana Filho e Bulcão (2010) no ano 2000 a Região Nordeste 

foi a que apresentou a maior concentração de municípios que dependiam das 

transferências de renda, já que no Brasil das 73 cidades que tinham pelo menos 30% da 

população com mais da metade da sua renda originada por aposentadorias, pensões e 

outros programas sociais de transferência de renda, 70 estavam no Nordeste, dessas, dez 

na Bahia. Sendo importante ressaltar que os programas de transferência de renda como a 

Bolsa Família e o BPC são considerados bem focalizados, com cobertura para os que 

                                                           
7
 RMS ( de 27,7% para 27%); Urbano (de 46,5% para 36,3%); Rural (de 66,4% para 55,1%). 
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estão abaixo da linha de pobreza, de 80% e 74% respectivamente. De acordo com Lima; 

Santana Filho e Bulcão (2010), entre 2004 e 2008 as transferências de renda do governo 

federal às famílias baianas apresentaram elevação maior do que a taxa média do 

crescimento econômico estadual. O repasse às famílias subiu de R$ 8,38 bilhões para 

R$ 14,07 bilhões, passando de 10,6% a 11,7% do PIB estadual entre 2004 e 2008. No 

mesmo período, o PIB e as transferências de renda cresceram 4,2% e 8,6% ao ano, 

respectivamente. Dentro dessa perspectiva, Lima; Santana Filho e Bulcão (2010) afirma 

que os programas sociais de transferência de renda governamentais foram responsáveis 

por quase 40% da redução da desigualdade de renda na Bahia. 

Considerando a significativa redução da desigualdade que os programas de 

transferência de renda têm trazido para o Brasil e para a Bahia, é importante verificar 

qual é sua importância para os municípios baianos. 

De acordo com a Tabela 5, verifica-se que os programas de transferência de 

renda são mais significativos em relação ao PIB dos Municípios pequenos e médios, e 

que a importância dos programas praticamente duplica entre 2004 e 2009 para os três 

grupos. Sendo que nos dois períodos a razão entre a relação PBF/PIB e BPC/PIB, entre 

as cidades pequenas e médias é de cerca de 1,15 e 0,85 respectivamente, o que pode 

indicar que o PBF é mais significativo nas cidades pequenas e o BPC nas cidades 

médias.  
TABELA 5 - Relação do Bolsa Família (PBF) e do Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

com o PIB Municipal, por porte municipal - Bahia, 2004 e 2009 

  2004 2009 2004 2009 

  PBF/PIB BPC/PIB PBF/PIB BPC/PIB PBF e BPC/PIB PBF e BPC/PIB 

Até 15 mil habitantes 3,58 2,47 8,93 5 6,06 13,93 

De 15 a 50 mil 

habitantes 3,14 2,89 7,74 5,94 6,03 13,68 

Mias de 50 mil 

habitantes 1,89 2,14 4,82 4,52 4,03 9,35 

Fonte: MDS e IPEA-DATA. 

Alterações na dinâmica migratória  

A Tabela 5 apresentadas evidenciam que ambos os programas podem estar 

influenciando significativamente a economia dos municípios baianos, principalmente 

dos pequenos e médios, e muito provavelmente, sua dinâmica migratória. Sendo 

importante recordar que Singer (1980) defendia que os fatores de atração e repulsão 

atuam de forma distinta dependendo da situação social de cada cidadão. Da mesma 

forma, Ântico (1997 apud DIAS, 2007) acredita que o nível socioeconômico diferencia 

comportamentos em relação aos processos migratórios e que os vínculos familiares, por 

exemplo, são mais importantes para as pessoas das classes mais baixas, devido à 

importância das redes de proteção social para essas pessoas.  

Nota-se na Tabela 6 que tanto em relação à imigração quanto em relação à 

emigração, a maior parte da população encontra-se dentro do primeiro estrato de renda, 

o que é de se esperar, já que cerca de 71,6% em 1991 e 61,1% em 2000 da população 

concentra-se dentro desse estrato. No entanto apesar da maior parte da população 

compor o primeiro estrato de renda, é no terceiro que há o maior saldo migratório 

líquido negativo (-82. 217 habitantes em 1991 e -98.751 habitantes em 2000), além do 

mais esse estrato foi o único em que o saldo foi maior em 2000 do que em 1991. Porém 

ao considerar-se os dados da Tabela 7, percebe-se que apesar do saldo negativo ter 

diminuído em termos absolutos, quando levado em conta a razão entre o mesmo saldo e 
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a população, houve um aumento considerável de -7,4% para -4,8%. Porém, esse estrato 

continua possuindo o saldo líquido negativo de maior representatividade entre todos os  

estratos. 

Também é importante destacar que o primeiro estrato de renda, apesar de ter a 

maior parte da população, é o grupo com menor saldo líquido negativo em relação à 

população total (-0,4% em 1991 e -0,3 em 2000 – Tabela 7), observando-se que foi o 

que apresentou a maior redução em termos de volume entre os dois períodos (-28.641 

habitantes em 1991 e -17.554 habitantes em 2000, contabilizando uma redução de 

11.087 indivíduos- Tabela 7), e não se esquecendo que há mais pessoas no primeiro 

grupo, o que permite que grandes mudanças nos volumes não afetem a população de 

maneira mais significativa. Ao considerar as Tabelas 2 e 3 pode-se raciocinar que dentre 

os que emigram da Bahia e dentro da Bahia há uma predominância entre o grupo que 

possui uma renda domiciliar per capita que varia entre 1 e 3 salários mínimos nos dois 

períodos, com um maior peso para emigração interestadual. Dentre os que imigram 

(movimento que aumentou entre os dois períodos), o último grupo imigra 

proporcionalmente mais que o primeiro, porém com um maior peso da imigração 

intraestadual. No entanto ao considerar o saldo líquido, ou seja, a dinâmica entre 

imigração e emigração, o grupo que perde menos população é o estrato de até ½ salário 

mínimo de renda domiciliar per capita. 
TABELA 6 - Volume (em mil) e percentual de emigrantes e imigrantes dos maiores de cinco 

anos, por migração intraestadual e interestadual. Data-Fixa - Bahia, 1991 e 2000 

      1991 2000 

      Imigração Emigração Imigração Emigração 

      Volume (%) Volume (%) Volume (%) Volume (%) 

População Total Intraestadual 540,8 74,1 540,8 58,9 591,1 68,4 591,1 56,8 

Interestadual 189,2 25,9 376,31 41 273,5 31,6 449,6 43,2 

Total 730,1 100 917 100 864,6 100 1.040,70 100 

População com renda 

per capita de até 1/2 

salário mínimo. 

Intraestadual 349,9 77,7 349,9 73,1 269,6 70,7 269,6 67,6 

Interestadual 100,5 22,3 129,1 27 111,7 29,3 129,2 32,4 

Total 450,4 100 479 100 381,3 100 398,8 100 

População com renda 

per capita entre 1/2 e 

1 salário mínimo. 

Intraestadual 94,8 72,6 94,8 48,2 149,1 69,9 149,1 54,3 

Interestadual 35,7 27,4 102,1 51,8 64,1 30,1 125,8 45,8 

Total 130,5 100 196,9 100 213,2 100 274,9 100 

População com renda 

per capita entre 1 e 3 

salários mínimos. 

Intraestadual 71,5 67,6 71,5 38,1 114,8 66,5 114,8 42,3 

Interestadual 34,3 32,4 116,5 62,0 58,0 33,6 156,7 57,7 

Total 105,8 100 188 100 172,7 100 271,5 100 

População com renda 

per capita de mais de 

3 salários mínimos. 

Intraestadual 24,6 56,7 24,6 46,2 57,6 59,1 57,6 55 

Interestadual 18,8 43,3 28,6 53,8 39,8 40,9 47,1 45 

Total 43,4 100 53,2 100 97,4 100 104,7 100 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000).  

Nota: Exclui-se os que não declararam a renda e os que declararam como condição na unidade domiciliar, ser 

empregados, parentes de empregados ou pensionista. 

*Migração por Data-Fixa. 
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Há mais uma diferença importante entre os estratos de renda. De uma forma 

geral a migração intraestadual apresenta maior importância do que a migração 

interestadual. Assim, nota-se que em razão da renda familiar dos migrantes há um 

diferencial de comportamento. Ou seja, a relação entre emigração e imigração é menor 

para os mais pobres, bem como a migração intraestadual tem mais peso para as pessoas 

com menores rendimentos, o que pode estar associado aos menores riscos dos 

deslocamentos de curta distância. 

Seguindo com a análise sobre migração e renda domiciliar per capita, também é 

importante separar esses diferenciais migratórios conforme o tamanho dos municípios 

nos quais as pessoas entraram ou saíram. Sabe-se que há muitos municípios pequenos 

com grande importância econômica e outros com maior população que não se destacam 

dentro da dinâmica baiana. Como exemplo pode-se citar os municípios de: Piripá, Ponto 

Novo, Mucuri, Ibicoara (com populações de: 16.089, 17.187, 27.992 e 15.125, 

respectivamente) que apresentavam saldos migratórios superiores a mil indivíduos. 

Enquanto municípios como: Senhor do Bonfim, Serrinha, Alagoinhas, Bom Jesus da 

Lapa (com populações de 67.401, 82.912, 129.659 e 54.291, respectivamente) 

apresentavam saldo migratório negativo de mais de dois mil indivíduos. Não obstante, 

se mantém a utilização do conceito de porte municipal para prosseguir com a análise, 

pois, acredita-se que as transferências de renda podem ter maior impacto nas dinâmicas 

migratórias entre os municípios menores, sendo sempre importante separar a Região 

Metropolitana e a cidade de Salvador, por apresentarem dinâmicas muito específicas. 

Logo, será utilizado o conceito de Índice de Eficácia Migratória (IEM), para realizar as 

análises que seguem.  

O IEM
8
 varia entre -1 e 1 e quanto mais próximo de 1 mais forte é a retenção 

migratória, quanto mais próximo de -1 maior é a expulsão das pessoas, e quanto mais 

próximo de 0, maior é a rotatividade migratória (BAENINGER, 2008). A mesma autora 

considera que as áreas podem ser consideradas como de retenção se apresentarem IEM 

superior a 0,12 e consideradas de perdas se apresentarem IEM superior a -0,12, ou seja, 

as áreas que apresentarem índices dentro desses limites devem ser áreas de rotatividade 

migratória, sendo importante lembrar que uma área que nacionalmente é entendida 

como de perda, retenção ou rotatividade, pode mudar quando analisada em relação a um 

local específico. Nesse caso as análises serão os municípios baianos em relação aos 

demais municípios tanto da Bahia, quanto do restante do Brasil, por porte municipal, 

Região Metropolitana de Salvador e o núcleo dessa RM.  

Conforme a Tabela 8 abaixo a Bahia era em 1991 e continuou sendo em 2000 

uma área de rotatividade migratória, com um índice na última década mais próximo de 

zero. Com a diferença de que em 1991 as cidades médias apresentavam IEM indicando 

perda superior às cidades pequenas fato este que se inverte em 2000, enquanto a RMS 

continua sendo área de retenção migratória. Quando se passa para a análise segundo os 

estratos de renda domiciliar per capita, é importante ressaltar que as pessoas ao 

declararem estar em outro local em 1986 ou em 1995 que não o local de referência, 

foram classificadas dentro dos estratos na data de realização dos Censos Demográficos. 

Ou seja, as diferenças temporais podem ter devido à mobilidade espacial diferenciada 

na seletividade, à mobilidade entre os estratos ou, ainda, à interação entre as duas. 
 

 

 

                                                           
8
 IEM=(Imigração – Emigração)/(Imigração +Emigração). 
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TABELA 7 - Volume (em mil) e razão pela população de emigrantes e imigrantes dos 

maiores de cinco anos, por tipo de movimento. Bahia - 1986 a 1991 e de 1995 a 2000 

Tipo de 

Movimento 

Migratório 

Grupo de 

Renda 

domiciliar 

per capita 

1991 2000 

Volume (por mil) 

Razão pela 

População em 

1991 (por 100) Volume (por mil) 

Razão pela 

População em 2000 

(por 100) 

Imigração 

(IM) 

Emigração 

(EM) Saldo (S) IM 

Imigração 

(IM) Emigração (EM) 

Saldo 

(S) IM EM 

Intra-

estadual 

Bahia 540,82 540,82 0 4,82 591,09 591,09 0 4,57 4,57 

Até 1/2 SM 349,9 349,9 0 4,35 269,60 269,60 0 3,93 3,93 

De 1/2 a 1 
SM 94,80 94,80 0 5,65 149,10 149,10 0 4,67 4,67 

De 1 a 3 SM 71,54 71,54 0 6,40 114,78 114,78 0 5,59 5,59 

Mais de 3 

SM 24,57 24,57 0 6,25 57,60 57,60 0 7,02 7,02 

Inter-
estadual 

Bahia 189,22 376,24 -187,02 1,68 273,50 458,77 -185,3 2,11 3,55 

Até 1/2 SM 100,47 129,11 -28,64 1,25 111,65 129,20 -17,55 1,62 1,88 

De 1/2 a 1 

SM 35,70 102,05 -66,33 2,13 64,07 125,76 -61,7 2,00 3,94 

De 1 a 3 SM 34,26 116,48 -82,21 3,06 57,96 156,71 -98,75 2,82 7,63 

Mais de 3 
SM 18,78 28,59 -9,81 4,77 39,81 47,08 -7,264 4,85 5,73 

Total 

Bahia 730,05 917,07 -187,02 6,50 864,63 1049,89 -185,3 6,69 8,12 

Até 1/2 SM 450,38 479,02 -28,64 5,60 381,28 398,84 -17,55 5,56 5,81 

De 1/2 a 1 
SM 130,50 196,85 -66,35 7,79 213,18 274,87 -61,7 6,68 8,61 

De 1 a 3 SM 105,81 188,02 -82,21 9,47 172,74 271,50 -98,75 8,41 13,22 

Mais de 3 

SM 43,35 53,16 -9,81 11,03 97,41 104,68 -7,264 11,87 12,76 

Proporção da População 

por estrato de renda 

domiciliar per capita 

População (%) População (%) 

População 

(%) 

Bahia 11218,10 (100) 12919,00 (100) 

Até 1/2 SM 8032,70 (71,6) 6855,40 (61,1) 

De 1/2 a 1 
SM 1675,20 (14,9) 3190,00 (28,4) 

De 1 a 3 SM 1117,10 (10,0) 2053,30 (18,3) 

Mais de 3 

SM 393,00 (3,5) 820,40 (7,3) 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000). 

*Migração por Data-Fixa. 

 

Observa-se na Tabela 8 e nas figuras 2 e 3 a seguir que as cidades pequenas e 

médias apresentam comportamento semelhante nos dois períodos, com os índices 

indicando perda para todos os grupos, com exceção do primeiro, porém se aproximando 

mais de zero no último período. O primeiro estrato de renda nas pequenas e médias 

cidades apresenta IEM que indica rotatividade migratória, e conforme os demais 

também se aproximam mais de zero em 2000.  
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TABELA 8 - Volumes de imigração, emigração e trocas migratórias, Bahia, segundo o tamanho 

populacional dos municípios, Região Metropolitana de Salvador e a cidade de Salvador, 1986/1991 e 

1995/2000* 

  1991 2000 

Porte dos Municípios Imigração Emigração Saldo 

Índice de 

Eficácia Imigração Emigração Saldo 

Índice de 

Eficácia 

População Total 

Até 15 mil hab. 
91.313 137.512 -46.199 -0,2 96.658 140.951 -44.293 -0,19 

De 15 mil a 50 mil hab. 

231.908 360.397 -128.489 -0,22 266.706 377.055 -110.349 -0,17 

+ de 50 mil hab. 
213.263 240.790 -27.527 -0,06 276.125 304.121 -27.996 -0,05 

Entorno da RMS 
91.364 67.863 23.501 0,15 111.252 78.391 32.861 0,17 

Salvador 
102.211 107.411 -5.200 -0,02 113.897 140.195 -26.298 -0,1 

Bahia 
730.059 913.973 -183.914 -0,11 864.638 1.040.713 -176.075 -0,09 

Renda per capita de até meio salário mínimo 

Até 15 mil hab. 
72.368 84.548 -12.180 -0,08 57.766 62.809 -5.043 -0,04 

De 15 mil a 50 mil hab. 
172.252 209.904 -37.652 -0,1 149.102 164.445 -15.343 -0,05 

+ de 50 mil hab. 
124.115 111.787 12.328 0,05 109.635 103.561 6.074 0,03 

Entorno da RMS 
48.326 34.481 13.845 0,17 41.248 28.931 12.317 0,18 

Salvador 
33.324 38.306 -4.982 -0,07 23.537 39.096 -15.559 -0,25 

Bahia 
450.385 479.026 -28.641 -0,03 381.288 398.842 -17.554 -0,02 

Renda per capita de meio a um salário mínimo 

Até 15 mil hab. 
11.493 27.034 -15.541 -0,4 23.053 35.459 -12.406 -0,21 

De 15 mil a 50 mil hab. 
32.165 73.832 -41.667 -0,39 64.249 95.960 -31.711 -0,2 

+ de 50 mil hab. 
43.393 57.807 -14.414 -0,14 72.660 84.144 -11.484 -0,07 

Entorno da RMS 
20.771 15.642 5.129 0,14 28.801 28.923 -122 0 

Salvador 
22.682 22.544 138 0 24.419 30.391 -5.972 -0,11 

Bahia 
130.504 196.859 -66355 -0,2 213.182 274.877 -61.695 -0,13 

Renda per capita de um a três salários mínimos 

Até 15 mil hab. 
6.089 22.670 -16.581 -0,58 12.162 33.507 -21.345 -0,47 

De 15 mil a 50 mil hab. 
20.995 64.588 -43.593 -0,51 38.585 91.073 -52.488 -0,4 

+ de 50 mil hab. 
34.394 56.263 -21.869 -0,24 62.147 87.978 -25.831 -0,17 

Entorno da RMS 
16.408 13.746 2662 0,09 26.348 21.154 5.194 0,11 

Salvador 
27.925 30.761 -2.836 -0,05 33.507 37.788 -4.281 -0,06 

Bahia 
105.811 188.028 -82.217 -0,28 172.749 271.500 -98.751 -0,22 

Renda per capita de mais de três salários mínimos 

Até 15 mil hab. 
1.358 3.785 -2.427 -0,47 3.676 6.661 -2.985 -0,29 

De 15 mil a 50 mil hab. 
6.495 13.050 -6.555 -0,34 14.773 22.711 -7.938 -0,21 

Mais de 50 mil hab. 
11.361 15.112 -3.751 -0,14 31.678 34.836 -3.158 -0,05 

Entorno da RMS 
5.861 4.054 1807 0,18 14.858 7.285 7.573 0,34 

Salvador 
18.280 17.165 1115 0,03 32.431 33.187 -756 -0,01 

Bahia 
43.355 53.166 -9811 -0,1 97.416 104.680 -7.264 -0,04 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000). Nota: Exclui-se os que não declararam a renda e os que declararam como condição na 

unidade domiciliar, ser empregados, parentes de empregados ou pensionista. *Migração por Data Fixa. 
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Figura 2 

Índice de Eficácia Migratória por porte e localização do município, segundo estrato de 

renda domiciliar per capita. Bahia. 1986-1991. 

 

 
Fonte: FIBGE -Microdados do Censo Demográfico: 1991 e 2000. 

 

Figura 3 

Índice de Eficácia Migratória por porte e localização do município, segundo estrato de 

renda domiciliar per capita. Bahia. 1995-2000. 

 

 

 
Fonte: FIBGE -Microdados do Censo Demográfico: 1991 e 2000 . 
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Nas cidades grandes há uma mudança importante entre as duas décadas 

analisadas, com passagem da indicação de perda populacional para rotatividade para 

quem está no segundo e no último estrato de renda. Já o entorno da RMS é o único local 

onde se verificam índices que indicam retenção migratória, tendo o índice aumentado 

significativamente para o último estrato de renda e passado de retenção para 

rotatividade no segundo grupo.  

Salvador é o local que apresenta mudanças mais expressivas entre os dois 

períodos. Enquanto em 1991 para todos os grupos o IEM indicava rotatividade em 2000 

para o primeiro grupo passa a indicar perda, sendo que o valor do índice aproxima-se de 

zero conforme o estrato de renda domiciliar per capita aumenta.  

Quanto aos índices por estrato de renda, observa-se ainda na Tabela 8 que o 

único estrato que por si só indica perda no geral é o terceiro, ressaltando-se que o valor 

do índice entre os três primeiro grupos de renda vai diminuindo conforme a renda vai 

aumentando, apenas no último grupo é que o índice volta a apontar rotatividade. 

É importante destacar nessa análise a diferença entre o que acontece no primeiro 

e no segundo grupo de estratos de renda entre os dois períodos. Os dois grupos são 

compostos por pessoas de baixa renda, sendo a sua principal diferenciação o fato de que 

o primeiro é alvo de programas que compõem as políticas de transferência de renda no 

Brasil e o segundo não. Com essa ressalva em mente nota-se que, em um contexto onde 

está havendo uma maior concentração de pessoas nas cidades acima de cinquenta mil 

habitantes, em relação à população que compõem esses grupos o segundo passou a 

perder mais população em relação ao território nacional e estadual, enquanto o primeiro 

manteve-se dentro do conceito de rotatividade. Outra diferença importante em relação a 

esses dois grupos é quanto ao comportamento em relação às cidades pequenas e a 

capital. Enquanto no primeiro grupo nota-se uma maior perda em relação à cidade de 

Salvador, é no segundo grupo que nota-se a principal mudança em relação às cidades 

pequenas. Ou seja, as cidades pequenas estão com menor capacidade de reter as pessoas 

que possuem uma renda domiciliar per capita entre ½ e 1 salário mínimo. Por outro 

lado as cidades pequenas apenas não perdem a população que possui uma renda 

domiciliar per capita de até ½ salário mínimo, ou seja, a população alvo dos programas 

de transferência de renda. É de fundamental importância aqui recordar que no período 

analisado, ou seja, entre 1991 e 2000, os programas de transferência de renda que 

atuavam eram o Beneficio de Prestação Continuada e a Aposentadoria Rural.  

Agora será investigada a possível influência de outro programa na dinâmica de 

crescimento populacional dos municípios e na dinâmica migratória. Trata-se do 

Programa Bolsa Família. O ritmo de crescimento populacional que aconteceu entre 

1991 e 2000 sofre alterações na primeira década do século XXI
9
. Em relação à 

população total o ritmo de crescimento do interior apresenta um pequeno crescimento, 

enquanto a RMS deixa de crescer possivelmente em decorrência da migração, perdendo 

população através de grandes fluxos emigratórios: o IEM entre 2004 e 2009 é de -0.45, 

conforme apontado na Tabela 9. Outro fato importante a ser destacado é que no 

primeiro estrato de renda enquanto houve um decrescimento absoluto tanto para o 

interior quanto para a RMS no primeiro período, no segundo essa população volta a 

crescer no interior, juntamente com um IEM que indica retenção de 0.15, enquanto o 

mesmo índice para a população geral indica rotatividade. Observa-se que o primeiro 

grupo apresenta índices que indicam retenção, apenas para o interior. 

                                                           
9
 Para fazer a comparação com dados do Censo Demográfico e da PNAD, é necessário que se agregue 

municípios em Região Metropolitana e interior, já que a PNAD, só oferece representatividade para a 

Região Metropolitana. Para 2009 o total da população dos municípios é estimada. 



 19 

Porém, é preciso destacar que a população de mais baixa renda volta a crescer de 

uma forma geral, o que pode ser resultante de dois fatores: 1) Está ocorrendo uma maior 

imigração para a Bahia e retenção de pessoas que estão nesse estrato de renda; 2) A 

valorização do salário mínimo fez com que aumentasse a parcela de pessoas que se 

enquadram nesse grupo.  

É importante ressaltar a redução do ritmo de crescimento de uma forma geral, 

sendo que a maior taxa de crescimento se deu para o grupo que tem renda domiciliar per 

capita entre ½ e 1 salário mínimo, o que pode ser um indicativo de que houve uma 

transferência de pessoas para esse grupo, promovendo uma mobilidade de pessoas que 

estavam no primeiro estrato de renda, e que passaram a integrar o segundo estrato de 

renda. Sendo que no segundo estrato nota-se que esse crescimento se dá para RMS, 

apesar do IEM de -0.68. Ou seja, o crescimento desse grupo na região metropolitana 

pode estar associado à mobilidade entre os estratos, já que ele cresce apesar da perda 

migratória. Para o terceiro estrato nota-se que o crescimento é maior para o interior, 

apesar do IEM que indica perda, enquanto para a RMS, o índice também indica perda, 

porém o crescimento é menor. 

Nota-se que para o último grupo de renda houve perda populacional absoluta, 

apesar dos IEM demonstrarem ou rotatividade ou retenção migratória. A retenção do 

último grupo na RMS é significativa, fato que acaba refletindo na retenção desse grupo 

populacional na Bahia. Assim, pode-se pensar que essa perda está associada à 

valorização real do salário mínimo e a uma taxa de fecundidade abaixo do nível de 

reposição. Diversos autores vêm alertando para o fato de que na última década houve 

uma melhora da situação de pobreza no Brasil e não faz muito sentido imaginar que 

esteja ocorrendo uma piora na renda. É mais plausível que, com a valorização real do 

salário mínimo sem reflexo direto nos rendimentos mais altos provenientes do trabalho, 

um menor número de famílias consiga alcançar esse patamar que em 2009 era de 

R$1.395,00 per capita. 
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 TABELA 9 - Taxa de crescimento e índice de eficácia migratória, dos maiores de cinco anos 

entre 1991, 2000 e 2009, por localização do município e rendimento domiciliar per capita. 

Bahia, 1991 a 2009* 

  

      

Taxa de 

Crescimento Anual 

(%) Índice de Eficácia Migratória 

  91/00 00/09 1991 2000 2009 

População Total 

Interior 8.249.124 9.327.863 10.620.412 1,37 1,45 -0,16 -0,12 -0,06 

RMS 2.968.965 3.591.142 3.686.111 2,14 0,29 0,05 0,01 -0,45 

Total 11.218.089 12.919.005 14.306.523 1,58 1,14 -0,11 -0,09 -0,17 

População com renda per capita de até 1/2 salário mínimo 

Interior 6.552.319 5.576.842 6.003.196 -1,78 0,82 -0,05 -0,02 0,15 

RMS 1.480.371 1.278.538 1.209.724 -1,62 -0,61 0,06 -0,02 -0,23 

Total 8.032.690 6.855.380 7.212.920 -1,75 0,57 -0,03 -0,02 0,09 

População com renda per capita entre 1/2 e 1 salário mínimo 

Interior 1.030.017 2.241.962 2.863.731 9,03 2,76 -0,29 -0,15 -0,02 

RMS 645.212 948.003 1.160.975 4,37 2,28 0,06 -0,05 -0,68 

Total 1.675.229 3.189.965 4.024.706 7,42 2,62 -0,2 -0,13 -0,23 

População com renda per capita entre 1 a 3 salários mínimos 

Interior 538.041 1.175.435 1.501.714 9,07 2,76 -0,4 -0,31 -0,43 

RMS 579.091 877.872 933.061 4,73 0,68 0 0,01 -0,61 

Total 1.117.132 2.053.307 2.434.775 7 1,91 -0,28 -0,22 -0,49 

População com renda per capita superior a 3 salários mínimos 

Interior 128.745 333.624 251.771 11,16 -3,08 -0,25 -0,12 0,02 

RMS 264.289 486.729 382.351 7,02 -2,65 0,06 0,08 0,26 

Total 393.034 820.353 634.122 8,52 -2,82 -0,1 -0,04 0,15 

Fonte: Fundação IBGE (1991; 2000) PNAD (2009). 

*Migração por Data-Fixa. 
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Composição da renda familiar por status migratório 

Outra forma de se buscar indícios sobre a relação entre a evolução das 

transferências de renda e as tendências da migração, é buscar compreender qual a 

importância dos programas para a composição da renda familiar conforme o status 

migratório dos chefes de família.  

Antes de entrar propriamente na composição da renda domiciliar segundo status 

migratório, é importante entender qual o perfil das pessoas que compõem cada grupo, 

lembrando que, para evitar os problemas da imigração de retorno indireta, a análise será 

feita apenas para o chefe dos domicílios. 

De acordo com a Tabela 10 percebe-se que a imigração para a Bahia varia entre 

3,27% e 4,51%. Sendo importante reparar que durante a última década a quantidade de 

imigrantes variou, aumentando em alguns anos e diminuindo em outros. Em relação ao 

percentual de imigrantes de retorno percebe-se que ela é maior para os chefes do que 

para a população total. O que é de se esperar, já que dentro da população total, há uma 

maior presença de mulheres e crianças não naturais, que podem compor a família dos 

imigrantes retornados. Em relação aos chefes o percentual de migrantes de retorno 

começa o período em 70%, alcançando o menor percentual em 2006 com 67% e 

voltando a crescer, alcançando o patamar dos 70% novamente em 2009. 

Ao analisar o perfil dos chefes de domicílio na Tabela 11 observa-se que grande 

parte são homens, o que é de se esperar, já que por regra a maior parte da chefia 

domiciliar no Brasil é masculina. No entanto, é interessante notar que essa 

representatividade torna-se ainda maior entre os não-naturais, demonstrando uma maior 

imigração de não naturais do sexo masculino ou de uma maior declaração de chefia 

masculina nesse grupo. 

Quanto à idade, os grupos apresentam diferenças quanto ao grupo mais 

representativo. De uma forma geral os chefes se concentram nas idades ativas entre 25 e 

55 anos, que é a idade em que a maior parte das pessoas migra. No entanto, enquanto 

entre os não migrantes há uma concentração no grupo 35 a 44 anos, entre os migrantes a 

concentração acontece no grupo entre 25 a 34 anos, com uma maior concentração nesse 

grupo para os retornados, e de 35 a 44 anos entre os não-naturais. 

Em relação à raça/cor a maior parte da população é negra (pretos e pardos), 

sendo que há uma maior concentração de brancos entre os não-naturais, inclusive 

havendo um aumento de sete pontos percentuais entre um período e outro. No quesito 

educação há uma concentração para os não-migrantes na faixa de sem instrução ou 

menos de um ano de estudo nos dois períodos tendo ocorrido uma redução entre 1991 e 

2000. Já para os não-naturais houve uma melhora da situação educacional dos chefes de 

domicílios, sendo que a cúspide passa dos 4 a 7 anos de estudo, que é a média brasileira, 

para 11 a 14 anos de estudo, sendo importante destacar o percentual importante de 

chefes migrantes não naturais com mais de 15 anos de estudo. Para os migrantes 

retornados nos dois períodos, os chefes concentram-se no grupo de 4 a 7 anos de estudo.  
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TABELA 10 - Proporção de não migrantes, migrantes de retorno e migrantes não 

naturais. Bahia 2002-2009 - Chefes de Domicílio* 

  2002 2004 2006 2008 2009 

Não Migrantes 
3.187.905 95,49 3.451.083 96,36 3.608.869 95,93 3.968.258 96,63 4.044.343 96,68 

Migrantes 
150.596 4,51 130.365 3,64 153.112 4,07 138.427 3,37 138.900 3,32 

Total 
3.338.501 100 3.581.448 100 3.761.981 100 4.106.685 100 4.183.243 100 

Retornados 
105.470 70,04 88.094 67,57 102.298 66,81 94.524 68,28 97.026 69,85 

Não Naturais 
45.126 29,96 42.271 32,43 50.814 33,19 43.903 31,72 41.874 30,15 

População Total 

  2002 2004 2006 2008 2009 

Não Migrantes 
12.499.852 95,92 12.788.656 96,49 13.117.226 96,26 13.568.148 96,62 13.773.390 96,73 

Migrantes 
531.571 4,08 464.678 3,51 509.526 3,74 474.625 3,38 465.717 3,27 

Total 
13.031.423 100 13.253.334 100 13.626.752 100 14.042.773 100 14.239.107 100 

Retornados 
321.174 60,42 260.164 55,99 287.227 56,37 292.412 61,61 293.290 62,98 

Não Naturais 
210.397 39,58 204.514 44,01 222.299 43,63 182.213 38,39 172.427 37,02 

Fonte: Fundação IBGE. PNAD´s (2002; 2004; 2006; 2008; 2009). 
*Migração por última etapa. 

 

A renda domiciliar per capita desses chefes concentra-se no primeiro grupo de 

até ½ salário mínimo para os não migrantes e para os retornados nos dois períodos, 

tendo ocorrido um aumento no percentual dos retornados que se concentram nessa 

faixa. Fato que pode estar relacionado a dois fatores: A valorização do salário mínimo e 

a maior migração de retorno de chefes que se encontram nesse grupo. Já entre os não-

naturais à renda domiciliar per capita dos chefes é concentrada na faixa que supera três 

salários mínimos. 

Em suma o perfil desses grupos é: Não-Migrantes (Homens, em idade ativa, 

negros, com baixa instrução e com renda domiciliar per capita de até ½ salário 

mínimo); Não-Naturais (Homens, em idade ativa jovem, negros, mas com um 

percentual importante de brancos, média e alta escolaridade, renda de mais de três 

salários mínimos); Retornados (Homens, em idade ativa jovem, negros, de média 

escolaridade, e de baixa renda domiciliar per capita). Ou seja, pode-se dizer que o perfil 

do retornado é uma mistura entre o perfil dos não-migrantes e dos migrantes não-

naturais. 
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TABELA 11 - Perfil dos chefes de domicílio por status migratório*. Bahia, 2004 e 

2009. (%) 

    2004 2009 

    
Não 

Migrantes 

Não 

Naturais Retornados 

Não 

Migrantes 

Não 

Naturais Retornados 

Sexo 
Masculino 71,68 84,57 75,99 65,73 72,25 71,39 

Feminino 28,32 15,43 24,01 34,27 27,75 28,61 

          

Idade 

15-24 anos 5,13 9,16 10,43 4,51 14,07 14,83 

25-34 anos 19,85 37,75 34,91 18,27 29,46 39,18 

35-44 anos 23,19 27,22 25,72 23,44 31 24,6 

45-54 anos 19,83 12,35 16,38 20,4 13,97 9,56 

55-64 anos 14,62 5,52 9,17 15,3 8,43 5,14 

Mais de 65 anos 17,39 8,00 3,39 18,09 3,06 11,83 

                

Raça/Cor 

Indígena 0,48 0,51 0,25 0,35 1,25 _ 

Branca  21,94 35,93 23,59 22,45 42,86 22,01 

Preta 15,76 6,02 8,71 20,2 4,11 14,58 

Amarela 0,27 _ _ 0,14 _ 0,54 

Parda 61,55 57,55 67,45 56,86 51,78 62,87 

  

Estudo 

Sem instrução e 

menos de 1 ano 
32,79 10,17 17,01 26 15,41 11,41 

1 a 3 anos 18,23 9,82 20 15,72 10,43 11,36 

4 a 7 anos 21,52 29,51 32,23 22,11 21,91 34,13 

8 a 10 anos 9,05 10,67 12,84 10,09 12,16 17 

11 a 14 anos 15,37 23,58 16,1 21,32 24,01 20,63 

15 anos ou mais 2,86 16,24 1,83 4,51 16,07 5,47 

Não 

determinados  
0,18 _ _ 0,27 _ _ 

                

Rendimento 

Domiciliar per 

capita 

Até 1/2 Salário 

Mínimo 
42,27 22,98 42,98 41,53 31,1 50,51 

De 1/2 a 1 

Salário Mínimo 
30,73 23,69 32,23 31,1 21,53 24,4 

De 1 a 3 Salários 

Mínimos 
20,33 27,88 18,63 21,45 30,24 18,33 

Mais de 3 

Salários 

Mínimos 

5,86 23,78 5,65 5,92 17,12 6,76 

Sem Declaração 0,82 1,67 0,50 - - - 

Fonte: Fundação IBGE. PNAD (2004; 2009). 

(*) Migração Por última etapa. 

 

Em relação à composição da renda domiciliar nota-se conforme a Tabela 12 que 

a principal fonte de renda advém do trabalho, no entanto, essa importância aumenta 

entre os dois períodos para os retornados e os não-naturais e diminui para os não-

migrantes. Já em relação à aposentadoria e outras rendas vemos uma redução da 

importância das aposentadorias para os não naturais e retornados e de um aumento 

dessa importância para os não-migrantes, quando se trata da aposentadoria. No entanto a 
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importância dos outros rendimentos aumenta para os não-naturais e para os não-

migrantes, enquanto decresce para os retornados. 

 

TABELA 12 - Composição da renda domiciliar dos chefes por status migratório - Bahia, 2004 e 

2009* 

2004 

  PBF RGPS 

Outra 

aposentadoria Outro Trabalho Total 

Não Natural 1,68 10,89 5,13 2,38 79,92 100 

Retornado 2,09 10,3 1,81 4,75 81,05 100 

Não Migrante 3,06 21,03 1,5 1,5 72,91 100 

2009 

Não Natural 1,29 6,26 1,07 5,46 85,92 100 

Retornado 2,58 7,89 1,38 2,64 85,52 100 

Não Migrante 2,23 25,52 1,06 2,61 68,58 100 

Fonte: Fundação IBGE. PNAD (2004; 2009). 

*Migração por última etapa. 
 

Por último o Programa Bolsa Família, acaba por representar um valor menos 

significativo no orçamento, tendo em vista o valor do beneficio não ser alto. No entanto 

a presença desse programa no orçamento, não pode ser desprezado. Em decorrência da 

sua boa focalização, o PBF, em 2009 representava 0,7% da renda das famílias 

brasileiras, no entanto foi responsável por 16% da queda da desigualdade (SOARES et 

al., 2010). Levando essa importância em consideração, nota-se conforme a Tabela 8 que 

entre os dois períodos houve uma redução da importância do PBF para os não-naturais e 

para os não-migrantes. Assim em 2009, o valor repassado pelo programa passa a ser 

mais significativo para os retornados.  

 
Recapitulação e Considerações Finais 

Observou-se que o ritmo de crescimento das cidades baianas foi significativo por 

muitos anos, e só não foi maior em decorrência da perda populacional para outros 

estados. Quando se analisa o crescimento conforme porte municipal e estrato de renda 

domiciliar per capita percebe-se que nas cidades pequenas houve decrescimento 

populacional, da mesma forma como houve redução das pessoas que compunham o 

primeiro estrato de renda. A redução das pessoas que compunham o primeiro estrato foi 

maior nas cidades pequenas, o que pode ser um indicativo de que houve uma maior 

mobilidade entre os estratos nessas cidades ou de que houve uma perda migratória mais 

significativa nas cidades pequenas para as pessoas com menor renda. Nos dois estratos 

de renda seguintes o crescimento foi maior nas cidades pequenas e médias, sendo que 

apenas para o último estrato houve um crescimento maior para a RM e para Salvador. 

Quanto à importância da composição dos grupos por estrato de renda na população 

baiana, a redução em termos percentuais do primeiro estrato de renda foi menor em 

Salvador, da mesma forma que o aumento do segundo estrato de renda foi mais 

significativo para as cidades pequenas e médias e do último grupo foi maior para 

Salvador e para as cidades grandes. Como dito, anteriormente, diversos fatores fizeram 

com que ocorresse uma mudança no ritmo de crescimento populacional, e com que esse 

crescimento fosse diferente conforme a renda de cada grupo. No entanto, como apesar 

do aumento da urbanização e da industrialização a Bahia continua sendo um estado com 
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enorme vocação rural programas de transferência de renda que visem transferir uma 

renda monetária fixa, para uma parte da população que até então nunca havia tido 

garantia de renda, podem fazer com que essas mudanças ocorram de uma forma 

diferenciada nas cidades menores e para a população mais pobre. 

A Bahia a partir dos anos 70 passou a receber investimentos em torno de alguns 

polos de desenvolvimento
10

, porém essa concentração de atividades acabou por agravar 

o problema da distribuição de renda (ALVES, 2008). Além disso, Vidal (2003) também 

destacou outro problema inerente da economia baiana, que as mazelas da seca não 

afetam todos igualmente, há diferenças entre os grupos sociais, já que os efeitos da seca 

concentram-se principalmente nos que mais dependem da lavoura de auto-consumo para 

formar uma renda não monetária. Logo esses efeitos provocam uma emigração em 

massa para os polos de desenvolvimento tanto dentro quanto fora do estado. Sendo que 

essa emigração em massa poderia ser amenizada caso houvesse políticas de proteção 

social, que se apoiassem nas transferências de uma renda monetária, para trabalhadores 

rurais. Principalmente se considerarmos que nos dias atuais o grau de urbanização de 

69,9% em 2009 permanece inferior ao do Brasil de 81,2% e nordestino de 72,8%. Além 

disso, conforme o Censo Agropecuário de 2006 do contingente de 2,3 milhões de 

trabalhadores existentes nos 765 mil estabelecimentos agropecuários recenseados na 

Bahia, 1,9 milhão de pessoas, ou seja, 82% estavam vinculadas a agricultura familiar
11

. 

Assim, Guimarães (2008) alerta que a proliferação do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e dos programas de transferência de 

renda, que a exemplo da Bolsa Família, poderiam estar contribuindo para reter a 

população nas áreas rurais. 

Dessa forma com o crescimento econômico concentrando-se em alguns pólos 

específicos de desenvolvimento, os programas de transferência de renda poderiam estar 

atuando como uma forma de ajudar a reduzir a pobreza nas áreas rurais e nas pequenas e 

médias cidades. Assim, com a redução da desigualdade entre as áreas de 

desenvolvimento e os demais, pode vir a ocorrer mudanças na dinâmica migratória, 

principalmente para a população de baixa renda. 

A grande desigualdade na Bahia, tanto de renda quanto de oportunidades é um 

problema sempre presente. No entanto, nos últimos anos houve um pequeno processo 

de desconcentração de renda, observou-se uma maior redução da pobreza nas áreas 

rurais, do que nas áreas urbanas e uma redução ainda menor na região metropolitana. 

Muitos autores explicam essa redução pela ampliação dos programas de transferência de 

renda, que impactam de forma mais significativa às áreas rurais, em decorrência do 

menor custo de vida nesses locais. 

Ao se verificar a relação entre os programas e os PIB municipais, percebe-se que 

enquanto o PIB baiano cresceu a uma taxa de 4,2% ao ano, os programas de 

transferência de renda cresceram a uma taxa de 8,6% ao ano. A relação entre as 

transferências e o PIB são mais significativas para os pequenos e médios municípios, 

sendo que o PBF é mais importante nos pequenos municípios e o BPC nos de porte 

médio. Além do mais a importância desses programas dobrou entre 2004 e 2009. 

Da mesma forma que esses programas podem vir a influenciar na dinâmica dos 

municípios, tanto populacionalmente quanto economicamente, eles podem vir a 

influenciar nos fluxos migratórios, pois esses podem variar conforme a renda. Entre 

                                                           
10 A produção de grãos no Oeste, a celulose e a silvicultura no sul, a fruticultura irrigada no médio São 

Francisco, a indústria automobilística com empreendimento da Ford na RM de Salvador e o turismo no 

litoral norte e sul do estado. 
 
11

 Na medida em que possuíam algum vínculo de parentesco com o produtor. 
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1991 e 2000, notou-se uma redução na participação do primeiro estrato de renda na 

migração, com enfoque na redução intraestadual. Também se observou que entre os 

emigrantes há uma maior predominância no terceiro estrato de renda , assim a razão 

entre o saldo líquido migratório e a população, é menor para o terceiro estrato de renda 

e maior para o primeiro. Ou seja, o saldo líquido migratório, demonstra que o terceiro 

grupo perde mais pessoas, enquanto o primeiro grupo é o que menos perde. Também 

nota-se uma diferença entre a significância da migração intraestadual e da interestadual 

conforme os estratos de renda domiciliar per capita. A importância da migração 

intraestadual reduz conforme a renda aumenta. Ou seja, a relação entre saídas e entrada 

é menor para os mais pobres, bem como a migração dentro do próprio estado é mais 

significante para os primeiros estratos de renda, o que pode estar associado ao menor 

risco dos deslocamentos de curta distância. 

Na análise da população total o IEM indica rotatividade, porém indica retenção 

na RMS e perda nas cidades pequenas e médias. No entanto, nas mesmas cidades 

pequenas e médias o IEM indica rotatividade para o primeiro estrato de renda e perda 

nos estratos seguintes. Indicando retenção na RMS apenas para o primeiro e o segundo 

estrato de renda. É de fundamental importância frisar que apesar dos dois primeiros 

grupos de renda serem pobres, há divergências significativas entre o primeiro e o 

segundo. Como o IEM indicar rotatividade para as cidades pequenas e médias para o 

primeiro estrato de renda e perda para o segundo estrato, sendo que uma das diferenças 

entre os dois grupos reside no fato de o primeiro grupo ser alvo dos programas de 

transferência de renda.  

A análise quanto às influências do PBF indica que em relação à população total 

o ritmo de crescimento do interior apresentou crescimento, enquanto o ritmo de 

crescimento da RM diminuiu em decorrência da emigração. O primeiro estrato de renda 

volta a crescer para o interior com o IEM indicando retenção. Também nota-se maior 

crescimento do grupo de ½ a 1 salário mínimo, indicando mobilidade entre os estratos 

na RMS, já que o IEM indica significativa perda populacional. Já a perda de população 

no último estrato de renda, não quer dizer que houve um empobrecimento da população, 

mas sim que o aumento real do salário mínimo fez com que menos pessoas pudessem 

acessar esse grupo.  

Em relação à importância dos “outros rendimentos” na composição da renda 

domiciliar, percebeu-se um aumento, observando-se que enquanto o Bolsa Família 

representa em 2009 apenas 0,7% da renda, atribui-se a ele cerca de 16% de importância 

na queda da desigualdade e que esse programa pode estar influenciando na migração de 

retorno. Enquanto o volume da imigração tem diminuído, o percentual de retornados 

tem aumentado, seja entre a população total ou entre os chefes de domicílio. Assim 

percebe-se que entre 2004 e 2009 houve um aumento da importância da Bolsa Família 

para os retornados, apesar do aumento da importância dos rendimentos provenientes do 

trabalho. 

Durante este trabalho conseguiu-se alguns indicativos de mudanças no ritmo de 

crescimento e na dinâmica migratória principalmente para a população que compõem o 

primeiro estrato de renda e que residem nas pequenas e médias cidades. A análise do 

crescimento populacional juntamente com alguns indicadores sobre migração permitiu 

observar, por um lado, possibilidade de mobilidade entre os diferentes estratos de renda 

dentro dos próprios municípios  por outro, que esteja acontecendo mudanças na 

mobilidade dessa população. Se levarmos em consideração que as mudanças recentes na 

dinâmica econômica baiana tem um menor impacto na população de mais baixa renda, 

já que muitos são considerados não empregáveis, em decorrência a baixa ou nenhuma 
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escolaridade, é possível pensar que os programas de transferência de renda, sejam um 

dos elementos que estejam influenciando essas mudanças. 
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Anexo 

Tabela 1 

Imigrantes e Emigrantes de 5 anos e mais de idade (DATA FIXA? Então não é 5 anos ou 

menos? por Unidade da Federação. Brasil, 1986-1991 e 1995-2000. 

Unidades da 

Federação/Grandes 

Regiões 

1986-1991 1995-2000 

Imigrantes % Emigrantes  % Imigrantes % Emigrantes  % 

Rondônia                                                                         127.184 2,53 94.462 1,9 84.383 1,6 72.735 1,4 

Acre                                                                             12.979 0,26 14.343 0,3 13.856 0,3 16.070 0,3 

Amazonas                                                                         59.603 1,19 44.286 0,9 90.670 1,7 58.657 1,1 

Roraima                                                                          35.354 0,7 6.694 0,1 47.956 0,9 14.379 0,3 

Pará                                                                             212.520 4,23 183.195 3,6 185.208 3,5 234.239 4,5 

Amapá                                                                            23.641 0,47 7.147 0,1 44.596 0,8 15.113 0,3 

Tocantins                                                                        82.417 1,64 71.805 1,4 95.975 1,8 82.515 1,6 

Maranhão                                                                         103.568 2,06 237.927 4,7 102.444 1,9 274.469 5,2 

Piauí                                                                            73.112 1,46 139.447 2,8 89.503 1,7 140.815 2,7 

Ceará                                                                            121.767 2,43 245.164 4,9 164.713 3,1 186.710 3,6 

Rio Grande do Norte                                                             75.570 1,51 76.444 1,5 78.397 1,5 71.287 1,4 

Paraíba                                                                          88.909 1,77 174.058 3,5 102.855 2 163.485 3,1 

Pernambuco                                                                       171.743 3,42 317.232 6,3 167.596 3,2 280.290 5,3 

Alagoas                                                                          60.881 1,21 112.632 2,2 56.910 1,1 127.948 2,4 

Sergipe                                                                          55.978 1,12 42.213 0,8 52.668 1 56.928 1,1 

Bahia                                                                            186.756 3,72 469.091 9,3 253.238 4,8 518.036 9,9 

Minas Gerais                                                                     372.577 7,42 479.397 9,6 450.452 8,6 408.658 7,8 

Espírito Santo                                                                   135.438 2,7 90.909 1,8 130.094 2,5 95.168 1,8 

Rio de Janeiro                                                                  254.637 5,07 295.071 5,9 323.087 6,1 274.213 5,2 

São Paulo                                                                        1.396.113 27,81 647.993 12,9 1.242.974 23,7 883.885 16,8 

Paraná                                                                           269.540 5,37 475.190 9,5 299.949 5,7 336.998 6,4 

Santa Catarina                                                                   170.361 3,39 125.002 2,5 201.117 3,8 139.667 2,7 

Rio Grande do Sul                                                               114.410 2,28 138.854 2,8 114.015 2,2 152.890 2,9 

Mato Grosso do Sul                                                              124.046 2,47 105.023 2,1 97.944 1,9 108.738 2,1 

Mato Grosso                                                                      226.906 4,52 118.332 2,4 172.467 3,3 123.724 2,4 

Goiás                                                                            268.295 5,34 156.665 3,1 374.739 7,1 169.900 3,2 

Distrito Federal                                                                 195.312 3,89 143.674 2,9 216.864 4,1 188.577 3,6 

TOTAL 5.019.617   5.019.617   5.254.672   5.254.672   

Fonte: IBGE. Microdados dos Censos Demográficos de 1991 e 2000. Elaborada pela Coordenação de Pesquisas Sociais / 

SEI, 2004. 
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